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Trata-se de ação proposta por VINICIUS FERNANDES COURY, menor impúbere, representado por sua genitora VANIA FERNANDES COURY, em face de CLINICA PERINATAL LARANJEIRAS, pelo rito ordinário, onde a parte autora discute a falha na prestação dos serviços do réu. A petição inicial narra que a parte autora nasceu nas dependências da clínica ré no dia 16/12/2004, recebendo alta médica no dia 09/01/2005. Narra ainda que a genitora do autor percebeu algum problema com sua visão (do autor), motivo pelo qual o encaminhou a um oftalmologista, que diagnosticou a existência de catarata congênita em ambos os olhos, procedendo à realização de cirurgia. E que a clínica ré não realizou o ´teste do olhinho´ no autor quando do seu nascimento, fato que impossibilitou o diagnóstico imediato de seu problema (catarata congênita), agravando o mesmo e mitigando a reversão da enfermidade. A inicial de fls. 03/10, veio acompanhada dos documentos de fls. 11/27. Decisão de fls. 55 que concedeu os benefícios da gratuidade de justiça à parte autora e indeferiu o pedido de tutela antecipada. Regularmente citada, a clínica ré apresentou contestação escrita às fls. 63/80, onde sustenta, em síntese, que o autor não comprova o alegado na inicial, e que o tratamento dispensado foi o correto para o seu caso clínico. Réplica apresentada às fls. 107/108. Decisão de fls. 114, que saneou o feito e deferiu a produção de prova oral, documental e pericial. Laudo pericial oftalmológico às fls. 174/181. Manifestação das partes sobre o teor do laudo às fls. 199/202 e 206/207. Esclarecimentos do perito às fls. 214/216. Laudo pericial neurológico realizado às fls. 277/282. Manfiestação das partes às fls. 289/290 e 311/313. Esclarecimentos do perito às fls. 305. Promoção ministerial de fls. 315/319, onde pugna pela parcial procedência da pretensão autoral. É O RELATÓRIO DO NECESSÁRIO. PASSO A DECIDIR. Primeiramente, não se faz presente nos autos a necessidade da produção de novas provas, motivo pelo haverá o julgamento antecipado da lide¿ nos exatos termos do artigo 330, inciso I, 2ª parte, do Código de Processo Civil. A presente ação foi proposta pela autora sob a alegação de falha na prestação dos serviços do réu. A Lei 8.078/90, em seus artigos 2º e 3º, dispõe sobre os sujeitos das relações de consumo, sendo: ´...fornecedor toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividades de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.´ ; e ´...consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço que adquire ou utiliza produto como destinatário final.´ A petição inicial narra que a parte autora nasceu nas dependências da clínica ré no dia 16/12/2004, recebendo alta médica no dia 09/01/2005. Narra ainda que a genitora do autor percebeu algum problema com sua visão (do autor), motivo pelo qual o encaminhou a um oftalmologista, que diagnosticou a existência de catarata congênita em ambos os olhos, procedendo à realização de cirurgia. E que a clínica ré não realizou o ´teste do olhinho´ no autor quando do seu nascimento, fato que impossibilitou o diagnóstico imediato de seu problema (catarata congênita), agravando o problema e mitigando a reversão da enfermidade. A tese defensiva é no sentido de que não houve qualquer erro médico e que a autora não comprova o alegado na incial. A fim de dirimir a discussão dos autos, foi realizada prova pericial oftalmológica, às fls. 174/181, onde o D. Perito afirmou que: ´Analisando os documentos médicos do processo não encontrei nenhuma referência que a casa de saúde tenha realizado o teste do olhinho, conforme preconiza a lei e a SBOP (Sociedade Brasileira de Oftalmologia Pediátrica)...Este fato protelou sua descoberta, impossibilitando a realização da cirurgia no prazo ideal, até o 2° mês e no máximo 3° mês de vida, advindo como consequencia uma visão subnormal mais severa e tratamentos mais duradouros´. E, perguntado sobre a possível existência de falha na prestação dos serviços médicos do réu, afirmou que (fls. 176): ´Sim´. Desta forma, observado o teor do laudo pericial de fls. 174/181, não houve qualquer dúvida de que a conduta do réu agravou o problema que acometia a visão do autor, sendo certo que a ausência de ´teste do olhinho´ no recém-nascido viola ainda as normas de conduta médica. E em se tratando a hipótese de falha na prestação dos serviços, artigo 14, do Código de Defesa do Consumidor, incide no presente caso a regra da responsabilidade objetiva do réu, cabendo autor a demonstração da existência de conduta, dano e nexo de causalidade entre ambos, dispensada a discussão de culpa, requisitos estes que já se encontram satisfatoriamente presentes neste processo, seja pelos documentos que instruem a inicial, seja pelo laudo pericial. Portanto, indiscutível a responsabilidade civil do réu no presente caso, motivo pelo qual passa-se aos pedidos formulados na inicial. A parte autora pretende primeiramente seja o réu condenado a custear seu tratamento fisioterapêutico, pedido este que não será acolhido, tendo em vista a ausência de necessidade de realização do tratamento pleiteado, conforme informa I. perito neurológico às fls. 305: ´O autor não necessita de fisioterapia´. Pretende ainda a parte autora a reparação por dano moral. A melhor doutrina do dano moral, o define como qualquer lesão à Dignidade da Pessoa Humana, subdividindo este princípio maior em igualdade, liberdade, integridade psicofísica e solidariedade. O dano moral não pode ser comprovado pelos mesmos meios que o dano material, existindo in re ipsa, ou o que se quer dizer, a lesão se extrai do próprio evento danoso narrado. Da análise do todo o constante nos autos, não restou dúvida de que pela falha na prestação dos serviços do réu, a parte autora experimentou agravamento em enfermidade que lhe acometia, possuindo atualmente visão subnormal, situação que não poderá ser revertida (fls. 176). Desta forma, sob todos os aspectos temos que, por atitude do réu, o autor experimentou situação injusta e injustificada que, em muito, extrapola a esfera do mero dissabor comum à vida cotidiana e que é apta a, por si só, ensejar reparação por dano moral. Não obstante, a fixação dos valores a serem aplicados pelo dano moral deve levar em conta critérios de proporcionalidade e razoabilidade entre as condições do ofensor, ofendido, e bem jurídico lesado. Não pode o dano ser uma fonte de lucro, a promover um enriquecimento sem causa, artigo 884, do Código Civil. Também não pode ser quantia desprezível a desestimular a parte ré a ter um melhor trato com seus consumidores, no ato da prestação de seus serviços. Desta forma, atento aos parâmetros de proporcionalidade e razoabilidade que o presente caso comporta, fixo a verba reparatória em R$15.000,00. Por todo o acima exposto, e mais o contido nos autos, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO formulado na inicial, para condenar a parte ré ao pagamento da quantia de R$15.000,00 à parte autora, à título de dano moral, com incidência de juros moratórios de 1% ao mês e correção monetária, ambos a contar da data da publicação desta sentença, até o efetivo adimplemento da obrigação. Tendo em vista a sucumbência recíproca, as custas processuais e honorários advocatícios serão compensados, na forma do artigo 21, do Código de Processo Civil, Em conseqüência, julgo extinto o processo com resolução do mérito, na forma do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Certificados o trânsito em julgado e a insubsistência de custas, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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